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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 019.00001024/2026-42

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de bombas hidráulicas, novas e de primeiro uso, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem
este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT CÓD.
BEC

UNID. QTDE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 Bomba centrífuga trifásica para
água limpa, nova e de primeiro
uso, em fornecimento isolado,
sem serviços de instalação.
Potência: 1 CV (cavalo-vapor);
Tensão: 220/380 V;
Frequência: 60 Hz; Carcaça em
ferro fundido ou em aço
inoxidável e eixo em aço

Rolamentosinoxidável; 
blindados e selagem mecânica
resistente; Grau de proteção do
motor elétrico: IP54  ou
superior; Motor elétrico
compatível com a Portaria
INMETRO nº 553/2005; Vazão
não inferior a 3,5 m³/h na altura
manométrica total de 20 m.c.a.,
comprovada por
curva    característica oficial do
fabricante. Acompanha manual
técnico em português e

461085 5713137 UNIDADE 2 R $
2.086,26

R$ 4.172,52

UASG 990136
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garantia mínima de 12 meses.
Modelo de referência, apto a
servir apenas como parâmetro
de aceitabilidade: Thebe/Ebara
CDX/I 70/106 ou equivalente.

2 Bomba submersível trituradora
trifásica para esgoto sanitário
e drenagem, nova e de
primeiro uso, em fornecimento
isolado, sem serviços de
instalação. Potência: 3 CV;
Tensão: 220/380 V;
Frequência: 60 Hz; Rotação
nominal: até 3.500 rpm; Grau
de proteção: IP68; Classe de
isolamento: F ou superior;
Rotor semiaberto com sistema
triturador, em ferro fundido de
alto cromo; Voluta e carcaça
do motor em ferro fundido;
Eixo em aço inoxidável AISI
420; Porcas e parafusos em
aço inoxidável; Vedação do
eixo por selo mecânico em
câmara de óleo; Passagem de
sólidos de, no mínimo, 5 mm;
Bocal de recalque de 3",
admitido diâmetro diverso
desde que acompanhado de
adaptação compatível com a
tubulação existente, sem ônus
adicional; Cabo elétrico de, no
mínimo, 8 m; Submergência
máxima de 5 m e temperatura
máxima do líquido de 40 °C;
Vazão não inferior a 40 m³/h
na altura manométrica de 6,5
m.c.a. e a 27 m³/h na altura
manométrica de 12,5 m.c.a.,
com altura máxima de
elevação (shut-off) não inferior
a 28 m.c.a., comprovadas por
curva característica do
fabricante. Acompanha
manual técnico em português
e garantia mínima de 12
meses. Modelo de referência:
Thebe TSBT 3,0 cv,
trifásica ou equivalente.

  4689178 UNIDADE 2 R $
2.932,08

R$  5.864,16

  VALOR TOTAL           R $
10.036,68
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, na
forma do artigo 75, caput, II, da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação)
estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº
67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

2.2. O sistema de abastecimento e distribuição de água da Sede da Secretaria da Justiça e Cidadania depende de
conjunto motobomba, cuja substituição é medida impositiva para mitigar o risco de colapso hídrico e assegurar a
continuidade das atividades operacionais e a salubridade das unidades requisitantes.

2.3. O sistema de esgotamento sanitário da unidade é servido por bombas submersíveis instaladas em poço,
responsáveis pelo recalque do efluente. A indisponibilidade desses equipamentos implica risco de refluxo e de
extravasamento de esgoto nas áreas internas, com impacto direto na salubridade, no atendimento ao público e na
preservação do imóvel.

2.4. A aquisição de 2 (duas) unidades de cada equipamento assegura a redundância operacional dos sistemas,
permitindo o revezamento entre os conjuntos e a continuidade do funcionamento durante manutenções, prática usual
em instalações prediais de água e de esgoto.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A solução consiste na aquisição de bombas hidráulicas novas: bomba centrífuga trifásica para água, com
potência de 1,0 CV, destinada a regularizar o sistema de abastecimento e distribuição de água da Sede da Secretaria
da Justiça e Cidadania, e bomba submersível trituradora trifásica, com potência de 3 CV, destinada ao recalque do
esgoto sanitário. A substituição definitiva é medida impositiva para mitigar o risco de colapso hídrico e sanitário e
assegurar a continuidade das atividades operacionais e a salubridade das unidades requisitantes.

3.1.1. A contratação limita-se ao fornecimento dos equipamentos. A instalação, a ligação elétrica e a partida
não integram o objeto e serão providenciadas pela Administração.

3.2. Os equipamentos deverão apresentar eficiência energética adequada, baixo nível de ruído, resistência mecânica
e compatibilidade com as condições hidráulicas e elétricas existentes, garantindo o funcionamento contínuo e seguro
dos sistemas.

3.3. A escolha por bombas trifásicas justifica-se pela maior durabilidade, menor custo operacional e maior eficiência,
reduzindo assim o consumo de energia e os custos de manutenção ao longo de sua vida útil.
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3.4. Considerando o ciclo de vida do objeto, compreendendo desde a aquisição, instalação, operação, manutenção e
descarte, o produto deverá atender aos seguintes requisitos:

3.4.1. Aquisição: o equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, com garantia mínima de 12
meses, acompanhado de manual técnico e nota fiscal;

3.4.2. Compatibilidade para instalação: os equipamentos deverão ser compatíveis com a infraestrutura elétrica
trifásica (220/380 V) já existente e com as tubulações e o poço existentes, exigindo apenas adequações
simples por ocasião da instalação, a cargo da Administração, o que reduz custos adicionais; 

3.4.3. Operação: as potências de 1,0 CV e de 3 CV oferecem potência suficiente para o volume e a pressão de
água e para o recalque de esgoto requeridos, com operação contínua e estável;

3.4.4. Manutenção: por se tratar de equipamentos padronizados e de uso comum, a manutenção preventiva e
corretiva é simples e de baixo custo, com ampla disponibilidade de peças de reposição no mercado;

3.4.5. Descarte/Substituição futura: o material dos equipamentos (ferro fundido, aço e cobre) é reciclável, o que
favorece práticas sustentáveis e reduz impactos ambientais ao final da vida útil.

3.5. A especificação técnica do item 1 — bomba centrífuga trifásica para água deverá incluir: 

3.5.1.Tipo: bomba centrífuga trifásica para água limpa;

3.5.2. Potência: 1 CV (cavalo-vapor);

3.5.3. Tensão: 220/380 V; Frequência: 60 Hz;

3.5.4. Desempenho: vazão não inferior a 3,5 m³/h na altura manométrica total de 20 m.c.a., comprovada por
curva característica oficial do fabricante;

3.5.5. Grau de proteção do motor elétrico: IP54 ou superior. Fica expressamente vedado o fornecimento de
equipamentos acoplados a motores elétricos de carcaça aberta (por exemplo, IP21), a fim de garantir a
proteção contra ingresso de pó e jatos d'água inerentes ao ambiente de operação;

3.5.5.1. Não serão aceitos motores com grau de proteção inferior a IP55, ainda que a instalação seja
abrigada, sendo esta condição requisito de aceitabilidade da proposta e causa de recusa do
equipamento no recebimento.

3.5.7. Carcaça em ferro fundido ou em aço inoxidável e eixo em aço inoxidável

3.5.8. Rolamentos blindados e selagem mecânica resistente;

3.5.9. Motor elétrico de rendimento compatível com a Portaria INMETRO nº 553/2005 e suas atualizações.

3.6. A especificação técnica do item 2 — bomba submersível trituradora para esgoto sanitário deverá incluir:

3.6.1. Tipo: bomba submersível trifásica, com rotor semiaberto dotado de sistema triturador, apta ao
bombeamento de esgoto sanitário e de efluentes contendo sólidos macios e materiais fibrosos;

3.6.2. Potência: 3 CV; rotação nominal de até 3.500 rpm;

3.6.3. Tensão: 220/380 V; Frequência: 60 Hz; partida direta;

3.6.4. Desempenho, verificado na curva característica oficial do fabricante: vazão não inferior a 40 m³/h na
altura manométrica de 6,5 m.c.a.; vazão não inferior a 27 m³/h na altura manométrica de 12,5 m.c.a.; e altura
máxima de elevação (shut-off) não inferior a 28 m.c.a.;

3.6.5. Grau de proteção: IP68; classe de isolamento do motor: F ou superior;

3.6.6. Materiais: voluta, rotor triturador e carcaça do motor em ferro fundido, sendo o rotor em ferro fundido de
alto cromo; eixo em aço inoxidável; 
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3.6.7. Vedação do eixo por selo mecânico alojado em câmara de óleo;

3.6.8. Passagem de sólidos de, no mínimo, 5 mm;

3.6.9. Cabo elétrico de, no mínimo, 8 (oito) metros, com entrada estanque;

3.6.10. Submergência máxima de operação de, no mínimo, 5 (cinco) metros, e temperatura máxima do líquido
bombeado de, no mínimo, 40 °C;

3.6.11. Proteções: protetor térmico nos enrolamentos e, quando disponível na linha do fabricante, detector de
vazamento (sensor de umidade), com terminais disponibilizados para ligação ao circuito de comando;

3.6.12. O fornecimento compreende o equipamento completo, com o respectivo cabo elétrico, não integrando o
objeto conectores rápidos de descarga, quadros de comando, tubulações, acessórios de fixação ou içamento,
nem serviços de montagem.

3.6.13. Os equipamentos observarão as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
aplicáveis, em suas versões vigentes, em especial as relativas a bombas hidráulicas, a motores elétricos de
indução e a instalações prediais de esgoto sanitário, bem como a ABNT NBR 5410 quanto à ligação elétrica
dos conjuntos.

3.7. Manual técnico ou de instruções (em português), contendo informações sobre:

3.7.1. Instalação, operação e manutenção preventiva/corretiva;

3.7.2. Procedimentos de segurança e recomendações de uso;

3.7.3. Garantia do fabricante e prazos de assistência técnica.

3.8. Comprovação de Conformidade Técnica: para fins de habilitação técnica e aceitabilidade da proposta, o
fornecedor mais bem colocado deverá apresentar o catálogo técnico, folder ou ficha técnica oficial do fabricante que
comprove inequivocamente todas as características descritas nos itens 3.5 e 3.6, acompanhados da curva
característica que demonstre o atendimento ao ponto de trabalho exigido para cada item. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser atendidos os
seguintes requisitos:

4.1.1. O fornecedor deverá orientar o órgão contratante quanto ao descarte ambiental adequado do
equipamento substituído, observando as diretrizes da logísticas reversa e responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida do produto.

4.1.2. O equipamento deverá possuir motor elétrico de alto rendimento, compatível com as normas de eficiência
energética do INMETRO (Portaria nº 553/2005 e suas atualizações);

4.1.3. Deverá operar com baixo consumo de energia elétrica, reduzindo o impacto ambiental e o custo
operacional ao longo do ciclo de vida;

4.1.4. A contratada deverá observar as diretrizes de sustentabilidade durante a entrega do item,
comprometendo-se a realizar o descarte adequado de resíduos gerados, tais como plásticos, embalagens e
demais materiais inservíveis, em local apropriado e licenciado, conforme a legislação ambiental vigente.

4.1.5. Sempre que possível, deverão ser priorizados fornecedores que possuam programas de logística reversa
ou certificações ambientais (ISO 14001, selo verde, entre outros).
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4.1.6. Sem prejuízo da segurança e do desempenho, o fornecimento deverá atender às seguintes exigências
ambientais vinculadas ao objeto:

4.1.6.1. Embalagens minimizadas, adequadas à proteção do produto, recicláveis ou reutilizáveis, com
identificação do material para segregação correta.

Garantia da Contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os prazos de entrega dos bens, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única por item, são
os seguintes: 

5.1.1. Item 1 — bomba centrífuga: 5 (cinco) dias corridos;

5.1.2. Item 2 — bomba submersível trituradora:  15 (quinze) dias corridos, prazo compatível com equipamento
usualmente fornecido sob encomenda.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Guaianases nº 1024, Bairro: Campos Elíseos, CEP:
01204-001 - São Paulo/SP, de Segunda a Sexta-Feira em horário comercial compreendido das 08:00 às 17:00,
mediante agendamento prévio via e-mail a ser encaminhado aos endereços: engenharia@justica.sp.gov.br,
carlosmartins@sp.gov.br e gustavonasc@sp.gov.br.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia dos equipamentos, complementar à garantia legal prevista na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados do
recebimento definitivo, cobrindo defeitos de fabricação, de material e de montagem, com reparo ou substituição sem
ônus para a Administração. 

5.4.1. O fornecedor deverá indicar, na proposta, a rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante no Estado de
São Paulo, com endereço e contato, e o prazo máximo de atendimento em garantia, que não excederá 10 (dez) dias
corridos contados do chamado.

5.4.2. Durante o prazo de garantia, a retirada e a devolução do equipamento para reparo correrão por conta do
fornecedor.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Obrigações do Contratada:

I – Executar o fornecimento de acordo com as condições, especificações e quantitativos estipulados nesse
Termo de Referência e seus Anexos; 

II – Entregar os materiais nos prazos e locais definidos pela CONTRATANTE, devidamente acondicionados,
embalados e identificados, garantindo sua integridade até o recebimento definitivo;

III – Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
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IV – Assegurar que os materiais fornecidos atendam aos padrões de qualidade e desempenho exigidos,
substituindo, no prazo estipulado, aqueles que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidade com as
especificações;

V – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo licitatório;

VI – Permitir e facilitar a fiscalização pela CONTRATANTE, prestando todas as informações e esclarecimentos
solicitados, bem como atendendo prontamente às determinações do fiscal da contratação;

VII – Emitir corretamente os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento realizado, conforme a
legislação vigente;

VIII – Cumprir as exigências relacionadas à garantia dos materiais, assistência técnica e suporte, quando
solicitado;

IX – Observar as normas ambientais e de sustentabilidade;

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
inciso II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, incisos II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, inciso VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.3.1. A verificação para o recebimento definitivo compreenderá a conferência das características dos
equipamentos com o catálogo, a ficha técnica e a curva característica apresentados, e, quanto ao item 2, a
inspeção da integridade do conjunto e do cabo, a verificação da estanqueidade da câmara de óleo, a medição
da resistência de isolamento dos enrolamentos com megôhmetro e a verificação do sentido de rotação e do
funcionamento do triturador, admitida a realização dos ensaios em bancada do fornecedor, com
acompanhamento da fiscalização, ou no local da entrega.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis .

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;



10 de 15

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.21. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.23. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

8.1. O  fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto
estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será realizado com entrega imediata.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes
cadastros informativos oficiais:

a)    Sicaf; 

b)    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (
); https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

c)       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

d)    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI,
do Conselho Nacional de Justiça ( );http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.
);gov.br

f)     Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
); e/apenados

g)    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522,
de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de
2026.

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão
anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº
12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes
deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de
março de 2020;

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.26.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital[ESP9] quanto ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.27. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.30. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.31. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.32. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.33. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor;

8.33.1. O fornecedor mais bem classificado apresentará, para cada item ofertado, o catálogo técnico, folder ou
ficha técnica oficial do fabricante e a respectiva curva característica, que demonstrem o atendimento integral
aos parâmetros dos itens 3.5 e 3.6, na forma do item 3.8.
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8.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado
(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia da Nota de Empenho que deu suporte à contratação,
endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

Outras comprovações

8.35. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

Tratando-se de consórcio:

8.36. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados,
o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto
na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo também os
encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos
necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável pela
representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a
prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o
prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.

8.36.1. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;

8.36.2. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput
do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.36.3. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 10.036,68 (dez mil reais trinta e seis reais e sessenta e oito
, conforme custos unitários constantes no item 1.1 deste Termo. O valor estimado da contratação foicentavos)

definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: [170102 - Coordenadoria Geral da Administração];

II - Fonte de Recursos: [150.010.001 - Tesouro do Estado];

III - Programa de Trabalho: [14.122.1730.6219.0000];

IV- Elemento de Despesa: [449052 - Material Permanente];

V - Plano Interno: [000.000.0100].

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FELIPE FERNANDES GUSTAVO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 21/10/2026 às 18:10:44.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO II 

(Modelo de Minuta de Empenho) 
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NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2026NE00XXX
UG

Gestão 00001 - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

Data de Emissão XX/XX/2026

CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade UF CEP

Evento UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES

No Processo Acordo

Tipo de Empenho Ref Dispensa

Licitação Modalidade

Empenho Orig. Nº Contrato

CRONOGRAMA

MÊS VALOR

Sequência Item Unid. Forn.

Quantidade Valor Unitário Preço Total

Descrição

Total ou Valor a Transportar R$

Local de Entrega

Data de Entrega

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Ordenador da Despesa

OrigemMaterial

Valor do Empenho R$

Responsavel pela emissão



 

   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

(Modelo de planilha de proposta) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 

Objeto: Contratação para aquisição de bombas hidráulicas, novas e de primeiro uso para 
atendimento das necessidades da Sede da Secretaria da Justiça e Cidadania 
 

Proposta - Empresa: 

Item Descrição dos itens: QUANTIDADE TOTAL VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de Bomba Centrífuga 
Trifásica para água de 1 CV 

(Cavalo) - 220/380V, conforme 
detalhamento constante no 

Anexo I ao Termo de 
Referência.  

2 
 

R$ 

2 

Aquisição de Bomba 
submersível trituradora 

trifásica para esgoto sanitário e 
drenagem, conforme 

detalhamento constante no 
Anexo I ao Termo de 

Referência. 
 

2 R$ 

 
ATENÇÃO: Qualquer divergência entre o catálogo de serviços do sistema 
compras.gov.br e o Termo de Referência – Anexo I do Aviso de Contratação, 
prevalecerão as especificações contidas no presente Aviso. 
 

I. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA E DO RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO  
 

• Razão Social:  

• CNPJ:  

• Endereço completo da empresa:  

• Nome do responsável pela cotação:  

• Telefone:  

• E-mail corporativo:  

• Informar dados bancários: Agência e Conta Corrente (Obrigatoriamente Banco 
do Brasil) 

 
II. CONDIÇÕES GERAIS:  

 

• Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da 
apresentação da proposta;  

• Condições de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) 
dias. 



• Início da execução do objeto: Conforme descrito no Anexo I – Termo de 
Referência. 

 
 
Observações: No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral o objeto da 
contratação.  
 
 
 
 

Data da Proposta: 
 
 

__________________________________ 
(Assinatura do(a) responsável pela cotação) 

Nome: 
Cargo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III.1 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, representante legal do fornecedor ________________________ 
(nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de 
Contratação Direta nº ___/___, Processo n° 019.00001383/2026-08, DECLARO, sob as 
penas da Lei, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


 

   
 

 
 
 

 

 

 

 

ANEXO IV 

(Modelo(s) de declaração(ões) 

 

 

 

 
 

 

 

 



ANEXO IV 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
(em papel timbrado do fornecedor) 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ 
(nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação 
Direta nº ___/___, Processo n° 019.00001383/2026-08, DECLARO, sob as penas da Lei, 
que o fornecedor: 

 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do 
parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual;  
 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 
ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, 
quando o caso; 

 
c) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal, e 
 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da Constituição 
Federal. 

 
 

(Local e data) 
 
 
 

__________________________________ 
 (nome/assinatura do representante legal) 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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